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Recentemente soube-se da criagao, pelo Governo Federal, de uma legislacao especifica para
regulamentar a Internet no campo do comércio eletrénico, através da Infra-Estrutura de Chaves
Publicas Brasileira (ICP-Brasil), instituida pela Medida Provisdria n°® 2.200. Na oportunidade ja
guestiondvamos a maneira como foi criada esta regulamentagéo, ndo pela via democratica da
votagdo e aprovacgdo de projetos de lei que, alias, existem em grande nimero nesta area, mas
através de uma norma imposta pelo instrumento mais radical existente em nosso ordenamento
juridico: uma Medida Proviséria. Qual a importancia deste fato? Existem varias implicacdes
decorrentes do texto da referida MP, mas a mais importante delas é a que, no momento, 0s
documentos e negocios realizados pela Web se tornaram menos seguros e podem ser
contestados, uma vez que o texto legal em seu artigo 12 os aceita e entende como validos
apenas se criados na forma prevista na MP, ou seja, certificados por uma autoridade (ou
empresa) devidamente licenciada pelo Comité Gestor da ICP-Brasil. Como ainda ndo existem
estes orgaos licenciados, na pratica, os negocios hoje existentes podem ser contestados com
base em uma norma criada para, supostamente, protegé-los.

Pela legislacao brasileira, antes desta MP, era possivel que se fizesse uso de documentos
comuns, fossem eles eletrénicos ou ndo, que comprovassem a transacéo efetuada ou mesmo
de registros, documentos ou sistemas validados por uma certificacdo de uma das empresas
gue prestam este tipo de servico no pais, 0 que agora ndo é mais possivel. Logo, mesmo que
tenhamos uma legislagdo especifica para dar seguranca ao comércio eletronico, a redacéo da
MP gera, até sua regulamentacdo e efetiva implementacdo, um efeito contrario, danoso e
lesivo para os que utilizam a Internet como ferramenta de negécios. Houve, porém, mais do
que isto: a edicdo desta medida por parte do governo atropelou todo um processo de
regulamentacdo, muito mais amplo, do comércio eletrénico e da Internet em nosso pais, fruto
de iniciativas legislativas, de estudos do meio juridico e até mesmo de entidades publicas e
privadas, que ha tempos debatem a matéria.

Nado é de hoje que se estuda e debate questbes juridicas relativas a Internet e ao comércio
eletrénico em nosso pais e por isso surpreende que, nas vésperas da votacao de um projeto
bastante completo e discutido com os mais diversos setores interessados na matéria, haja a
edicdo de uma Medida Proviséria sobre o assunto, praticamente estatizando este setor. A
surpresa torna-se ainda maior quando se nota que o Governo Federal colocou em consulta
publica uma série de documentos que devem servir de apoio para a transformacao da ICP-
Brasil no 6rgao regulador do mercado de certificac@o digital com centenas de paginas que,
evidentemente, néo foram feitas do dia para a noite. Isto prova que esta medida ja vinha sendo
prevista e arquitetada ha bastante tempo, sem que isto fosse sequer mencionado e discutido.

Deve-se lembrar que empresas privadas fazem este tipo de certificagédo, tanto no Brasil como
no mundo inteiro, sem a necessidade de intermediagdo dos governos locais. Em nosso pais,
através da referida MP, o Governo Federal vai credenciar os interessados em oferecer este
servigo, através de um 6rgao ligado a Agéncia Brasileira de Informacéo, reunindo uma série de
poderes nas maos do Estado, fazendo com que o comércio eletrénico seja assemelhado a um
assunto de seguranca nacional. Qual a vantagem disso? Teremos mais seguranca? Vejamos:
a criagdo da ANEEL deu mais seguranga e transparéncia ao setor elétrico no Brasil? Justifica-
se este controle? Justifica-se sua instituicdo sem debate com a sociedade e 0s setores
envolvidos? Isto é realmente urgente para ser imposto através de uma Medida Provisoria?
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Qual a seguranca que realmente adicionamos ao nosso sistema legal com esta medida?
Ganhamos ou perdemos? Até 0 momento a impressao é de que ha pontos positivos, mas uma
(in)certeza existe: a MP 2.200 hoje, mais atrapalha do que ajuda!
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